Principais irregularidades em Obras Públicas

1.1. Licitação

· falta de critérios para a definição de prioridades, da necessidade e da oportunidade de execução de obras;
· inexistência de estudo de viabilidade técnica e financeira adequado, sem considerar a área de influência do empreendimento, relacionada com a população e a região a serem beneficiadas - não avaliação do custo/benefício;

· editais mal formulados e ausência ou incompletos pareceres técnicos ou jurídicos e despacho de anulação ou revogação da licitação (devidamente fundamentados);

· descumprimento dos prazos de divulgação do edital e alterações;

· direcionamento da licitação - preferência por empresa - através de envio direcionado de carta-convite, exigências de capacidade técnica, prazo de execução e de critérios de julgamento subjetivos; 

· inadequada caracterização do objeto; 

· adoção de modalidade imprópria de licitação;

· fracionamento de despesas para fugir à modalidade de licitação;

· comissão de licitação não habilitada; 

· ausência de definição de recursos para a totalidade da obra – convênios eleitoreiros - repasse de custos a menor, gerando paralisação e acarretando custos de desmobilização e retomada posterior da obra;

· ausência de adequada avaliação, se os preços propostos não estão superfaturados (sobrepreço - preços acima do praticado pelo mercado);

· não solicitação da composição detalhada dos preços dos itens da proposta (materiais, mão-de-obra, equipamentos, coeficiente de produtividade e BDI); 

· decisões da comissão de licitação mal fundamentadas ou sem fundamentação;

· compra sempre pelo menor preço em detrimento à qualidade – especificações mal formuladas - não atendendo ao interesse público;

· incompleto ou ausência de projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros complementos, 

· ausência de projeto básico e/ou executivo, aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;

· ausência de orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários (inclusive BDI); 

· “jogo de preços” nos itens propostos - preços dos serviços iniciais ou serviços que já sabido serão aditados - são apresentados com preços mais elevados;

· falta de previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

· ausência de comprovantes das publicações do edital resumido, ou da entrega do convite, segundo a legislação vigente;

· não anexação ao edital as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação;

· editais incompletos ou com cláusulas restritivas ao caráter competitivo, incompatíveis com a obra que pretende contratar;

· direcionamento de licitação mediante especificações impróprias no sentido de favorecer determinado profissional ou pessoa jurídica;

· fracionamento de licitação e adoção de modalidade indevida;

· ausência de licença ambiental;

· ausência ou impróprio cronograma físico-financeiro;

· ausência de exigência de preços máximos unitários;

· ausência de exigência de visita ao local da obra;

· ausência de justificativa fundamentada para a dispensa ou a inexigibilidade da licitação, devidamente fundada na legislação pertinente;

· quando tratar-se de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa (entenda-se aquelas não previstas, inicialmente, na lei orçamentária), como condição prévia para empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras (§ 4º, art. 16 da LRF): 

· falta de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· falta de declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

· não exigência, dos profissionais ou pessoas jurídicas, de prova de quitação de débito ou visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico ou projeto deva ser executado. (art. 69 da Lei 5.194, de 24 de dezembro de 1966);

· avaliação imprópria das condições econômicas, estruturais e técnicas das empresas para desenvolver os trabalhos que serão contratados;

· processo licitatório que não indica claramente as respostas para: "por que fazer", “pode ser feito”, "o que fazer" , "quando fazer", "como fazer", "onde fazer" e “a que custo”;

· ausência de definição de procedimentos e normas, próprios, disciplinando a elaboração e lançamento dos editais de licitação, a execução dos contratos e recebimento das obras, na forma de padrões tecnicamente corretos, a serem obrigatoriamente adotados;

· ausência de cadastramento prévio das Concorrências no e-Sfinge ECO (TCE/SC);

1.2. Contrato

· ausência de protocolo e numeração em ordem seqüencial com referência do ano, contendo no seu texto, quando for o caso, referência à licitação, dispensa ou inexigibilidade que originou o instrumento, observada a legislação vigente;

· ausência de registro em livro próprio ou arquivo magnético, em ordem cronológica, os contratos, contendo a citação de, pelo menos, o número com referência do ano, a data, o CPF ou CNPJ do contratado e o objeto pertinentes;

· ausência de clareza e precisão das condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam;

· ausência de data-base e periodicidade do reajustamento de preços, dos critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

· inadequação na fixação dos prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso (a administração deve certificar-se da exeqüibilidade dos prazos fixados no contrato);

· ausência de publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, ressalvado o disposto no art. 26 Lei 8.666/93. (art. 61, da Lei 8.666/93).

· não adoção de ordem se serviço para registrar o início efetivo da obra;

· contrato com prazo expirado;

· indevido aditamento após prazo expirado;

· reajustamento com erros de cálculo: datas-base incorretas; ausência de desconto futuros relativos aos reajustamentos  provisórios pagos a maior;

· reajustamento em periodicidade menor que a anual conforme define a Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 (medidas complementares ao Plano Real);

· aditivos onerosos - descaracterização do objeto durante a realização das obras - aumento de quantitativos e inclusão de novos serviços;

· aditivos indevidos (“Cultura do Aditamento”);

· prática indiscriminada de aditamentos até 25% no caso de obras novas e até 50% no caso de reformas, sem fundamentação;

· adoção de aditamentos superiores a 25% no caso de obras novas e mais de 50% no caso de reformas.

· ausência de justificativas, devidamente fundamentadas, para os aditamentos contratuais;

· indevido restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato – preços trazidos para os de mercado - descaracterizando a equação inicial;

· ausência de adequada análise dos preços de serviços extracontratuais;

· permuta indiscriminada de serviços;

· medições inadequadas - especialmente em terraplenagens - pagamento de serviços de forma diferente do especificado originalmente, p. ex. escavação de 1ª, por 2ª ou de 2ª, por 3ª categoria;

· medições de serviços não realizados e pagamento antecipado – ausência de liquidação da despesa;

· pagamentos fora da ordem cronológica das exigibilidades – preferência por credor;

· descumprimento do cronograma físico-financeiro - pagamento em prazo anterior ao estipulado no contrato sem a devida compensação financeira;

· obras extremamente demoradas, com sucessivas prorrogações de prazos – transtornos à comunidade - acréscimos com reajustamentos;

· indevida adoção de reequilíbrio econômico-financeiro;

· indevida subcontratação;

· indevida sub-rogação e cessão de contrato;

· ausência de obrigação de apresentação de Anotações de Responsabilidade Técnica, para as diversas atividades envolvendo a obra ou serviço de engenharia;

· ausência de ART Complementar nos aditamentos contratuais.

1.3. Projetos

· projetos não contemplam uma adequada especificação de material e de método construtivo ou sofrem alterações de tipo e de quantidade nas suas especificações durante a execução, sem que seja realizada a devida reavaliação de custos;

· projetos básico ou executivo inadequados - memoriais e especificações tecnicamente incompletos - projetos fora das normas técnicas, inclusive, quanto a segurança dos usuários e ao uso da edificação por deficientes físicos;

· projetos mal executados (“urgência”) – ausência ou impróprios estudos prévios (sem ensaios geotécnicos e outros) e ausência de adequado procedimento de otimização dos projetos;

· projetos com detalhes desnecessários e encarecedores;

· ausência ou precários estudos geotécnicos;

· especificações e memoriais descritivos incompletos;

· falta de Alvará para construir;

· projetos sem aprovados pelos órgãos competentes;

· falta de ART de projeto;

· projeto executivo incompleto;

· falta de estudos ambientais adequados;

· projetos desatualizados ou mal executados (“urgência”);

· adoção de projeto padrão sem as adequações ao local;

· orçamento básico indevido (incompleto, avaliação indevida ou não considera o BDI);

· falta de funcionalidade e inadequação ao interesse público;

· incompatibilidade entre prazos de projeto e de execução;

· ausência de Otimização dos Projetos;

· não realização do “as built” – como construído.

1.4. Fiscalização

· Registro de Ocorrência ou Diário de Obra inexistente ou incompleto (não preenchido, não visado pelo fiscal);

· falta de ART de Fiscalização;

· ausência do fiscal nos diversos momentos e etapas das obras (incluindo-se a execução dos serviços de maior responsabilidade: - projeto estrutural - liberação de concretagem das fundações, vigas, laje e etc.);

· não acompanhamento dos ensaios geotécnicos e de qualidade dos materiais;

· não manifestação nos aditamentos (falta de justificativa para aditivos);

· pagamento de serviços não efetivamente executados (adiantamento);

· imprópria emissão dos termos de Recebimento Provisório e Definitivo (incompletos, fora dos prazos e etc.); 

· recebimento de obra com falhas visíveis de execução;

· falso atestado (Falsidade Ideológica);

· ausência de documentos da obra no canteiro (projeto, especificações, memoriais, caderno de encargos, edital de licitação, contrato, proposta da contratada, cronograma físico-financeiro, ordem de serviço, ARTs, instruções e normas da Administração sobre obras públicas, etc.);

· pagamento de serviços executados, porém não conferidos ou comprovados pela fiscalização;

· permuta indiscriminada de serviços e alteração de projeto sem manifestação da fiscalização;

· descumprimento do cronograma físico-financeiro;

· descumprimento do prazo contratual.

1.5. Pós-conclusão

· não inclusão da obra no Programa de Manutenção;

· não realização de avaliação da pós-ocupação; e

· falta inspeções periódicas nas obras concluídas, até o quinto ano (art. 618 do Código Civil atual ou artigo 1.245 do CC de 1916).

As mais diversas razões levam às deficiências observadas na execução de obras públicas, dentre elas, podemos destacar:

· a Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/93), não faz distinção entre a União Federal e o menor município do interior do País, não permite qualquer exceção para aqueles órgão sem a menor estrutura de pessoal e aquelas empresas, inclusive, transnacionais;

· não havia muita preocupação com os recursos investidos em obras, apenas há alguns anos, a execução de obras públicas tem obtido destacada atenção, da sociedade e da classe política em função de repercussões na imprensa por obras inacabadas, desperdícios de recursos em obras “faraônicas” e totalmente contrárias ao interesse público, além do que, uma grande fonte de corrupção;

· as administrações sempre priorizaram os aspetos contábeis e a legalidade das despesas, relegando a segundo plano o controle efetivo do cumprimento das metas físicas;

· os órgãos fiscalizadores (Tribunais de Contas), recentemente, é que estão se voltando para a fiscalização e controle dessa que é, quase sempre, a segunda maior despesa orçamentária das administrações públicas;

· obras, muitas vezes, realizadas com objetivos políticos, eleitoreiros e para promoção pessoal, desde a elaboração do Programa de Obras, passando pelo direcionamento da licitação;

· a urgência (“emergência”) em executar determinadas obras, em detrimento à adequada elaboração dos projetos;

· a falta de estrutura administrativa e de pessoal capacitados, sobretudo, pela criação indiscriminada de novos municípios (por critérios discutíveis);

· existe também, infelizmente, um componente aliado a fraude e à corrupção.
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